
BALANÇOS PATRIMONIAIS LEVANTADOS EM 30 DE SETEMBRO DE 2013 E DE 2012
(Em milhares de reais - R$)

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO
PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 30 DE SETEMBRO DE 2013 E DE 2012

(Em milhares de reais - R$, exceto lucro líquido por ação)

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE
PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 30 DE SETEMBRO DE 2013 E DE 2012

(Em milhares de reais - R$)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Nota Controladora Consolidado
explicativa 2013 2012 2013 2012

Receita Líquida de Vendas e Serviços 22 2.261.211 2.062.275 2.409.655 2.183.514
Custo das Mercadorias Vendidas

e dos Serviços Prestados 23 (1.997.270) (1.819.788) (2.128.441) (1.930.682)
Lucro Bruto 263.941 242.487 281.214 252.832
Despesas Operacionais
Com pessoal 23 (74.998) (81.376) (82.096) (88.347)
Gerais e administrativas 23 (38.482) (52.810) (40.205) (55.090)
Depreciações e amortizações 23 (6.944) (6.361) (7.093) (6.388)
Outras despesas, líquidas 24 1.313 (35.073) 1.002 (35.749)
Equivalência patrimonial 10 3.359 (2.465) - -
Lucro Operacional antes do Resultado Financeiro 148.189 64.402 152.822 67.258
Resultado Financeiro
Receitas financeiras 25 4.783 6.314 2.855 5.231
Despesas financeiras 25 (32.993) (41.048) (33.465) (41.626)
Lucro antes do Imposto de Renda

e da Contribuição Social 119.979 29.668 122.212 30.863
Imposto de Renda e Contribuição Social
Correntes 18 (34.033) (14.689) (36.301) (15.743)
Diferidos 18 (3.018) 6.755 (2.983) 6.614
Lucro Líquido do Exercício 82.928 21.734 82.928 21.734
Lucro Líquido por Ação Básico e Diluído 19.f) 2,1561 0,5651 2,1561 0,5651

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Controladora Consolidado
2013 2012 2013 2012

Lucro Líquido do Exercício 82.928 21.734 82.928 21.734
Outros resultados abrangentes - - - -
Resultado Abrangente do Exercício 82.928 21.734 82.928 21.734

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 30 DE SETEMBRO DE 2013 E DE 2012
(Em milhares de reais - R$, exceto juros sobre capital próprio e dividendos por ação)

Reservas Reservas de lucros
Nota Capital Incentivos Para planos de opção Reserva Lucros Total do

explicativa social fiscais de compra de ações Legal de lucros acumulados patrimônio líquido
Saldos em 30 de Setembro de 2011 124.532 122 2.638 6.986 90.772 - 225.050
Lucro líquido do exercício - - - - - 21.734 21.734
Contribuição do acionista - plano de opção de compra de ações - - 1.285 - - - 1.285
Destinação do lucro líquido do exercício:

Reserva legal - - - 1.087 - (1.087) -
Juros sobre o capital próprio distribuídos (R$0,37 por ação) - - - - - (14.143) (14.143)
Reserva de lucros - - - - 6.504 (6.504) -

Saldos em 30 de Setembro de 2012 124.532 122 3.923 8.073 97.276 - 233.926
Lucro líquido do exercício - - - - - 82.928 82.928
Contribuição do acionista - plano de opção de compra de ações 19.b) - - 1.643 - - - 1.643
Destinação do lucro líquido do exercício:

Reserva legal 19.d) - - - 4.146 - (4.146) -
Juros sobre o capital próprio distribuídos (R$0,26 por ação) 19.c) - - - - - (9.973) (9.973)
Dividendos (R$0,25 por ação) 19.c) - - - - - (9.723) (9.723)
Reserva de lucros 19.e) - - - - 59.086 (59.086) -

Saldos em 30 de Setembro de 2013 124.532 122 5.566 12.219 156.362 - 298.801
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 30 DE SETEMBRO DE 2013 E DE 2012

(Em milhares de reais - R$)

ATIVO Nota Controladora Consolidado
Circulante explicativa 2013 2012 2013 2012
Caixa e equivalentes de caixa 6 58.490 53.086 66.556 56.970
Contas a receber 7 346.740 293.933 369.626 311.038
Estoques 8 32.933 28.902 33.358 29.120
Despesas antecipadas 14.796 11.952 17.521 15.289
Impostos a recuperar 9 18.473 24.120 24.180 29.853
Outros créditos e direitos 6.359 4.172 7.552 5.190
Total do Ativo Circulante 477.791 416.165 518.793 447.460
Não Circulante
Impostos a recuperar 9 - 7.773 - 7.773
Impostos diferidos 18 8.294 11.311 8.469 11.451
Partes relacionadas 20 26.404 19.479 - -
Depósitos judiciais 17 1.209 871 1.844 1.364
Investimentos 10 45.877 46.929 - -
Imobilizado 11 133.501 113.988 137.992 117.010
Intangível 12 253.345 242.302 298.056 287.766
Total do Ativo não Circulante 468.630 442.653 446.361 425.364

Total do Ativo 946.421 858.818 965.154 872.824

PASSIVO Nota Controladora Consolidado
Circulante explicativa 2013 2012 2013 2012
Empréstimos e financiamentos 13 19.972 30.069 19.972 30.069
Fornecedores 14 138.831 125.029 141.632 128.003
Salários e obrigações sociais 15 146.410 126.372 166.629 144.980
Obrigações tributárias 16 18.458 14.791 20.616 16.147
Impostos parcelados 1.870 1.654 2.850 2.546
Partes relacionadas 20 2.170 786 2.170 786
Dividendos mínimos propostos 19.c) 9.723 - 9.723 -
Outras contas a pagar 9.636 17.523 9.943 18.254
Total do Passivo Circulante 347.070 316.224 373.535 340.785
Não Circulante
Empréstimos e financiamentos 16 - 16 -
Provisão para riscos cíveis, fiscais e trabalhistas 17 86.693 89.708 86.693 89.708
Partes relacionadas 20 202.347 202.347 201.501 201.501
Impostos parcelados 1.433 2.894 4.608 6.904
Provisão para perdas em investimentos 10 10.061 13.719 - -
Total do Passivo não Circulante 300.550 308.668 292.818 298.113
Patrimônio Líquido
Capital social 19 124.532 124.532 124.532 124.532
Reservas com plano de ações e incentivos 19 5.688 4.045 5.688 4.045
Reservas de lucros 19 168.581 105.349 168.581 105.349
Total do Patrimônio Líquido 298.801 233.926 298.801 233.926
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 946.421 858.818 965.154 872.824

GR S.A. e Controladas - CNPJ nº 02.905.110/0001-28

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 30 DE SETEMBRO DE 2013
(Em milhares de reais - R$, exceto quando de outra forma indicado)

Controladora Consolidado
2013 2012 2013 2012

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro líquido do exercício antes do imposto de renda e da contribuição social 119.979 29.668 122.212 30.863
Ajustes para reconciliar o lucro líquido do exercício

antes do imposto de renda e da contribuição social
com o caixa líquido gerado pelas atividades operacionais:

Depreciações e amortizações 31.932 28.873 33.198 29.069
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 2.296 4.708 2.348 4.337
Atualização monetária de partes relacionadas 26.811 38.583 29.018 40.066
Provisão para riscos cíveis, fiscais e trabalhistas 17.193 49.333 17.193 49.333
Valor residual do imobilizado e intangível baixados 8.518 9.339 8.925 9.383
Equivalência patrimonial (3.359) 2.465 - -
(Reversão) provisão para redução de ativos

não circulantes a valor de recuperação (4.691) 2.556 (4.691) 2.556
Provisão para participação nos lucros e resultados 15.181 9.117 15.599 9.384
Variação do plano de opção de compra de ações 1.643 1.285 1.643 1.285

(Aumento) redução nos ativos operacionais:
Contas a receber (55.103) (60.006) (60.936) (64.504)
Estoques (4.031) (3.010) (4.238) (3.228)
Despesas antecipadas (2.844) 3.910 (2.232) 3.373
Impostos a recuperar 13.420 (10.050) 13.446 (9.828)
Depósitos judiciais (10.582) (10.309) (10.582) (10.309)
Partes relacionadas (3.334) (7.925) 1.384 351
Outros ativos (2.187) (144) (2.362) (287)

Aumento (redução) nos passivos operacionais:
Fornecedores 13.802 12.896 13.629 13.839
Salários e obrigações sociais 4.857 15.623 6.050 18.608
Obrigações tributárias 2.650 1.561 3.282 1.556
Pagamentos de riscos cíveis, fiscais e trabalhistas (9.964) (13.914) (10.106) (13.914)
Outras contas a pagar (8.380) 2.906 (10.305) 3.518

Caixa proveniente das operações 153.807 107.465 162.475 115.451
Pagamento de juros (28.944) (38.930) (28.944) (40.926)
Pagamento de imposto de renda e contribuição social (33.016) (20.488) (35.114) (21.699)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 91.847 48.047 98.417 52.826
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Pagamentos relacionados à aquisição de imobilizado e intangível (66.315) (49.330) (68.703) (51.190)
Pagamento na aquisição de controladas - (1.468) - (1.468)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (66.315) (50.798) (68.703) (52.658)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Empréstimos captados no exercício 19.879 30.000 19.879 30.000
Empréstimos pagos no exercício (30.034) - (30.034) -
Juros sobre o capital próprio distribuídos (9.973) (14.143) (9.973) (14.143)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades de financiamento (20.128) 15.857 (20.128) 15.857
Aumento do Saldo de Caixa e Equivalentes de Caixa 5.404 13.106 9.586 16.025
Caixa e Equivalentes de Caixa
Saldo inicial 53.086 39.980 56.970 40.945
Saldo final 58.490 53.086 66.556 56.970
Aumento do Saldo de Caixa e Equivalentes de Caixa 5.404 13.106 9.586 16.025

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
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continua...

A GRSA - Soluções em Alimentação e de Serviços de Suporte em cumprimento às disposições legais e societárias tem o prazer de apresentar as
Demonstrações Financeiras encerradas em 30 de Setembro de 2013. Os valores estão expressos em milhares de Reais e foram elaboradas de acordo com as
práticas contábeis adotadas no Brasil.

NOSSO NEGÓCIO
A GRSA/Compass é líder nacional e mundial em Serviços de Alimentação e de Suporte. Está presente em mais de 50 países e há 37 anos no Brasil.
Com quase 40 mil colaboradores no País, atende empresas, escolas, hospitais, aeroportos, terminais rodoviários, plataformas de petróleo e locais remotos -
onde serve um total de 1,5 milhão de refeições por dia, além de prestar serviços de suporte como limpeza, jardinagem, recepção e portaria. Administra cerca de
2 mil unidades, em 400 municípios do País. Mais informações nos sites www.grsa.com.br e www.compass-group.com

CENÁRIO ECONÔMICO
A GRSA fechou o ano de 2013 com o faturamento bruto de R$ 2,639 bilhões, um aumento de 10,1% em relação ao ano anterior. O crescimento é reflexo do
aumento das vendas e retenção de clientes, consolidando a GRSA como líder nacional em Serviços de Alimentação e de Suporte.
O ano de 2013 foi marcado pelo início da recuperação das economias dos países desenvolvidos e pela desaceleração das economias emergentes. A economia
brasileira cresceu 2,3% em 2013. Os níveis de inflação alimentar e salarial, geraram dificuldades para o segmento de serviços de alimentação e suporte. A
inflação fechou o ano em 5,91%, acima da meta do governo, elevando a taxa básica de juros a 10% no final de 2013. Apesar deste cenário desafiador, a GRSA
apresentou um desenvolvimento superior aos indicadores econômicos que impactaram seus negócios e se mantém otimista em relação às perspectivas para
o futuro. Temos oportunidades estruturais em cada setor que atuamos. Com uma posição financeira forte, solidez e apoio de um acionista com presença
Global, continuaremos investindo nas oportunidades propiciadas por nosso negócio renovando nossa confiança no crescimento do País.

A movimentação do saldo da provisão para créditos de liquidação duvidosa para os exercícios findos em 30 de setembro de 2013 e de 2012
está assim representada: Controladora Consolidado
Saldo em 30 de setembro de 2011 (3.114) (3.934)
Adições (5.503) (5.622)
Baixas 2.348 2.715
Reversões 795 1.245
Saldo em 30 de setembro de 2012 (5.474) (5.596)
Adições (4.937) (5.078)
Baixas 3.508 3.535
Reversões 2.641 2.730
Saldo em 30 de setembro de 2013 (4.262) (4.409)
Saldos a receber por vencimento: Controladora Consolidado
Contas a receber por idade de vencimento 2013 2012 2013 2012
A vencer (*) 328.108 259.739 349.994 276.274
Vencidos até 30 dias 9.872 24.340 10.337 24.711
Vencidos de 31 a 90 dias 5.927 5.504 6.218 5.559
Vencidos de 91 a 360 dias 4.308 7.796 4.699 8.055
Vencidas há mais de 361 dias 2.787 2.028 2.787 2.035
Total 351.002 299.407 374.035 316.634
(*) O vencimento das contas a receber ocorre, em média, em 30 dias. A provisão para créditos de liquidação duvidosa é constituída com base
nosvalores irrecuperáveisestimados,determinadoscombaseemexperiênciaspassadasdeinadimplênciaenaanálisedasituaçãofinanceira
atual de cada devedor.
8. Estoques Controladora Consolidado

2013 2012 2013 2012
Estoque alimentar 25.882 23.312 25.882 23.312
Estoque de materiais descartáveis 3.511 2.954 3.511 2.954
Estoque de limpeza 1.394 1.259 1.394 1.259
Estoque em poder de terceiros 1.962 1.116 1.962 1.116
Outros 184 261 609 479
Total 32.933 28.902 33.358 29.120
9. Impostos a Recuperar Controladora Consolidado

2013 2012 2013 2012
Imposto de renda retido na fonte 2.535 1.787 4.904 3.735
PIS e COFINS a recuperar 2.931 9.865 4.434 10.955
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS a recuperar 8.062 6.850 9.257 8.082
Antecipação de Imposto de Renda Retido na Fonte - 7.114 129 8.008
Antecipação de Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - 1.497 - 1.497
Outros 4.945 4.780 5.456 5.349
Total 18.473 31.893 24.180 37.626
Circulante 18.473 24.120 24.180 29.853
Não circulante - 7.773 - 7.773
A Companhia discutia judicialmente o alargamento da base de cálculo da contribuição ao PIS e da COFINS, tendo transitado em julgado
sentença a seu favor em 20 de junho de 2006. Durante o exercício findo em 30 de setembro de 2013, os valor de R$7.773 foi totalmente
recuperado.
10. Investimentos: A seguir, são apresentados os detalhes das controladas da Companhia no encerramento do exercício:
Informações sobre as investidas Cotas possuídas Patrimônio

(ordinárias - Capital líquido (passivo Resultado
2013 Data-base Em milhares) social a descoberto) do exercício
Socenco Sociedade de Compras

Indústria e Comércio Ltda. 30 de setembro 13 13 1.169 -
GRSA Serviços Ltda. 30 de setembro 163 163 (399) (698)
Clean Mall Serviços Ltda. 30 de setembro 500 500 (9.662) 4.057
2012
Socenco Sociedade de Compras

Indústria e Comércio Ltda. 30 de setembro 13 13 1.169 -
GRSA Serviços Ltda. 30 de setembro 163 163 299 760
Clean Mall Serviços Ltda. 30 de setembro 500 500 (13.720) (3.225)
Na controladora, as movimentações dos investimentos para os exercícios findos em 30 de setembro de 2013 e de 2012 estão demonstradas
a seguir:

Ágio - Clean Socenco Ágio -
aquisição da Clean Mall GRSA Sociedade de outros
Mall Serviços Ltda. Serviços Serviços Compras Indústria investi-

e GRSA Serviços Ltda. Ltda. Ltda. e Comércio Ltda. mentos Total
Saldos em 30 de setembro de 2011 44.174 (10.494) (461) 1.169 2.040 36.428
Amortização de carteira de clientes (753) - - - - (753)
Reversão (provisão) para perda em investimentos - (3.225) 760 - - (2.465)
Saldos em 30 de setembro de 2012 43.421 (13.719) 299 1.169 2.040 33.210
Amortização de carteira de clientes (753) - - - - (753)
Reversão (provisão) para perda em investimentos - 4.057 (698) - - 3.359
Saldos em 30 de setembro de 2013 42.668 (9.662) (399) 1.169 2.040 35.816
Classificados no ativo não circulante 42.668 - - 1.169 2.040 45.877
Classificados no passivo não circulante - (9.662) (399) - - (10.061)
11. Imobilizado Controladora

Benfeitorias Equipa- Utensílios
Móveis e em imóveis mentos de Equipa- Insta- de
utensílios de terceiros Veículos informática mentos lações restaurante Total

Taxa anual de depreciação 10% (*) 20% 33% 10% 10% 10%
Custo 84.446 63.272 1.493 31.651 15.850 10.473 50.260 257.445
Depreciação acumulada (29.604) (40.403) (909) (20.466) (6.422) (4.287) (20.236) (122.327)
Provisão para perda

ao valor recuperável (878) (10) - (132) (64) (32) (501) (1.617)
Saldo líquido em

30 de setembro de 2013 53.964 22.859 584 11.053 9.364 6.154 29.523 133.501
Saldo líquido em

30 de setembro de 2012 43.162 23.573 539 7.448 7.863 5.536 25.867 113.988

1. Contexto Operacional: A GR S.A. (“Companhia”) foi constituída em 15 de dezembro de 1998, com sede no Estado de São Paulo, tendo
por objeto social o fornecimento de refeições e serviços conexos, inclusive a preparação e o fornecimento de refeições em instalações de
terceiros. A Companhia atende a todas as necessidades de alimentação dos clientes, com soluções como restaurantes, lanchonetes, serviços
de lanches, “coffee breaks” e eventos, entre outros. A Companhia está presente em empresas, escolas, hospitais, terminais de passageiros
eemlocais remotos, comoplataformasdepetróleoeoperaçõesnomeiodaFlorestaAmazônica.Em4demaiode2010,aCompanhiaadquiriu
a totalidade das cotas das companhias Clean Mall Serviços Ltda. e FB Projetos Multi Services Ltda., por meio da companhia controlada
Abelairas Participações Ltda., atuantes nos segmentos de limpeza, manutenção e serviços de segurança. A aquisição fez parte de uma
estratégia global do Compass Group, único acionista da Companhia, que acompanha a tendência do modelo de fornecimento de serviços de
suporte atrelado à otimização de gestão e visa aumentar a presença da Companhia no segmento de serviços, no qual vem ganhando mercado
nos últimos anos.
2. Apresentação das Demonstrações Financeiras: 2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras da Companhia
compreendem: • As demonstrações financeiras consolidadas preparadas de acordo com as normas internacionais de relatório financeiro
(“International Financial Reporting Standards - IFRSs”), emitidas pelo “International Accounting Standards Board - IASB”, e as práticas
contábeis adotadas no Brasil, identificadas como Consolidado (IFRS e BR GAAP). • As demonstrações financeiras individuais da controladora
preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, identificadas como Controladora (BR GAAP). As práticas contábeis
adotadasnoBrasilcompreendemaquelasincluídasnalegislaçãosocietáriabrasileiraeospronunciamentos,asorientaçõeseasinterpretações
técnicos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC. As demonstrações financeiras individuais apresentam a avaliação dos
investimentos em controladas pelo método da equivalência patrimonial, de acordo com a legislação brasileira vigente. Dessa forma, essas
demonstrações financeiras individuais não são consideradas como estando conforme as IFRSs, que exigem a avaliação desses investimentos
nas demonstrações separadas da controladora pelo seu valor justo ou pelo custo. Como não existe diferença entre o patrimônio líquido
consolidado e o resultado consolidado, constantes nas demonstrações financeiras consolidadas preparadas de acordo com as IFRSs e nas
demonstraçõesfinanceiras individuaispreparadasdeacordocomaspráticascontábeisadotadasnoBrasil,aCompanhiaoptouporapresentar
essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas em um único conjunto de informações, lado a lado. 2.2. Neutralidade para
finstributáriosdaaplicaçãodasLeisnº11.638/07enº11.941/09:ACompanhiaoptoupeloRegimeTributáriodeTransição-RTT, instituído
pelaLeinº11.941/09,pormeiodoqualasapuraçõesdo ImpostodeRendaPessoaJurídica - IRPJ,daContribuiçãoSocial sobreoLucroLíquido
- CSLL, da contribuição para o Programa de Integridade Social - PIS e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS
continuam sendo determinadas sobre os métodos e critérios contábeis definidos pela Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, vigentes em
31 de dezembro de 2007. Dessa forma, o imposto de renda e a contribuição social diferidos, calculados sobre os ajustes decorrentes da
adoção das novas práticas contábeis advindas das Leis nº 11.638/07 e nº 11.941/09, foram, quando aplicável, registrados nas demonstrações
financeiras da Companhia, em conformidade com o pronunciamento técnico CPC 32 - Tributos sobre o Lucro. 2.3. Base de elaboração: As
demonstrações financeiras foram elaboradas com base no custo histórico, exceto por determinados instrumentos financeiros mensurados
pelos seus valores justos, conforme descrito nas práticas contábeis a seguir. O custo histórico geralmente é baseado no valor justo das
contraprestações pagas em troca de ativos. As principais práticas contábeis adotadas pela Companhia e suas controladas estão divulgadas
na nota explicativa nº 3 às demonstrações financeiras.
3.PrincipaisPráticasContábeis:Asprincipaispráticascontábeisadotadasforamasseguintes:a)Princípiosgerais:Receitasedespesas
são apuradas de acordo com o regime de competência. A receita de venda é reconhecida na demonstração do resultado quando os serviços
são efetivamente prestados. A receita é apresentada líquida de deduções, incluindo o imposto calculado sobre as vendas. b) Moeda
funcional e de apresentação: Essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão apresentadas em reais (R$), que é a
moeda funcional da Companhia. Todas as informações financeiras apresentadas em reais foram arredondadas para mil, exceto quando
indicado de outra forma. c) Instrumentos financeiros: Os ativos e passivos financeiros são reconhecidos quando a Companhia ou suas
controladas forem parte das disposições contratuais do instrumento. Os ativos e passivos financeiros são inicialmente mensurados pelo valor
justo. Os custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição ou emissão de ativos e passivos financeiros (exceto por ativos e passivos
financeiros reconhecidos ao valor justo no resultado) são acrescidos ou deduzidos do valor justo dos ativos ou passivos financeiros, quando
aplicável, após o reconhecimento inicial. Os custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição de ativos e passivos financeiros ao valor
justo por meio do resultado são reconhecidos imediatamente no resultado. Ativos financeiros: Os ativos financeiros são classificados nas
seguintes categorias específicas: ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado, investimentos mantidos até o vencimento, ativos
financeiros disponíveis para venda e empréstimos e recebíveis. A classificação depende da natureza e finalidade dos ativos financeiros e é
determinadanadatadoreconhecimentoinicial.Todasasaquisiçõesoualienaçõesnormaisdeativosfinanceirossãoreconhecidasoubaixadas
com base na data de negociação. As aquisições ou alienações normais correspondem a aquisições ou alienações de ativos financeiros que
requeremaentregadeativosdentrodoprazoestabelecidopormeiodenormaoupráticademercado.Paraoexercíciofindoem30desetembro
de 2013, a Companhia e suas controladas só possuíam ativos financeiros classificados sob a categoria de empréstimos e recebíveis.
Empréstimos e recebíveis: São ativos financeiros não derivativos com pagamentos fixos ou determináveis e que não são cotados em um
mercado ativo. Os empréstimos e recebíveis são mensurados pelo valor de custo amortizado utilizando o método de juros efetivos, deduzidos
de qualquer perda por redução do valor recuperável. A receita de juros é reconhecida através da aplicação da taxa de juros efetiva, exceto
para créditos de curto prazo, quando o reconhecimento dos juros seria imaterial. Redução ao valor recuperável de ativos financeiros:
Ativos financeiros, exceto aqueles designados pelo valor justo por meio do resultado, são avaliados por indicadores de redução ao valor
recuperável no fim de cada exercício. As perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas se, e apenas se, houver evidência objetiva
da redução ao valor recuperável do ativo financeiro como resultado de um ou mais eventos que tenham ocorrido após seu reconhecimento
inicial, com impacto nos fluxos de caixa futuros estimados desse ativo. O valor contábil do ativo financeiro é reduzido diretamente pela perda
por redução ao valor recuperável para todos os ativos financeiros, com exceção das contas a receber, em que o valor contábil é reduzido pelo
usodeumaprovisão.Recuperaçõessubsequentesdevaloresanteriormentebaixadossãocreditadasaoresultado.Mudançasnovalorcontábil
da provisão são reconhecidas no resultado. Passivos financeiros: Os passivos financeiros são classificados como passivos financeiros ao
valor justo por meio do resultado ou outros passivos financeiros. A Companhia não possui passivos classificados como passivos financeiros
ao valor justo por meio do resultado. Outros passivos financeiros: Os outros passivos financeiros (incluindo empréstimos) são mensurados
pelo valor de custo amortizado, utilizando o método de juros efetivos. A Companhia efetua a baixa de passivos financeiros somente quando
as obrigações são extintas e canceladas ou quando vencem. A diferença entre o valor contábil do passivo financeiro baixado e a contrapartida
pagaouapagaréreconhecidanoresultado.d)Estoques:Sãoapresentadospelomenorvalorentreovalordecustoeovalor líquidorealizável.
Os custos dos estoques são determinados pelo custo de aquisição e avaliados pelo método do custo médio. O valor líquido realizável
corresponde ao custo de reposição estimado dos estoques, deduzido de todos os custos estimados para conclusão e custos necessários para
realizar a venda. Os descontos comerciais, abatimentos e outros itens semelhantes obtidos de fornecedores são deduzidos na determinação
do custo de aquisição. e) Combinação de negócios e investimentos em controladas: Demonstrações financeiras consolidadas:
As demonstrações financeiras consolidadas incluem as demonstrações financeiras da Companhia e de suas controladas. O controle é obtido
quando a Companhia tem o poder de controlar as políticas financeiras e operacionais de uma entidade para auferir benefícios de suas
atividades. Nas demonstrações financeiras individuais da Companhia, as informações financeiras das controladas são reconhecidas através
do método de equivalência patrimonial. Quando necessário, as demonstrações financeiras das controladas são ajustadas para adequar suas
políticas contábeis àquelas estabelecidas pela Companhia. Todas as transações, saldos, receitas e despesas entre a Companhia e suas
controladassãoeliminados integralmentenasdemonstraçõesfinanceirasconsolidadas.Asdemonstraçõesfinanceirasconsolidadas incluem
a Companhia e suas controladas diretas relacionadas a seguir: Participação
Controlada Principal atividade Tipo 2013 2012
Socenco Sociedade de Compras Indústria e Comércio Ltda. Comércio atacadista Direta 100% 100%
Clean Mall Serviços Ltda. Limpeza e manutenção Direta 100% 100%
GRSA Serviços Ltda. Serviços de segurança Direta 100% 100%
Não houve durante o exercício mudança nas participações da Companhia em controladas existentes. Combinação de negócios: Nas
demonstraçõesfinanceirasconsolidadas,asaquisiçõesdenegóciossãocontabilizadaspelométododeaquisição.Acontrapartida transferida
emumacombinaçãodenegóciosémensuradapelovalor justo,queécalculadopelasomadosvalores justosdosativos transferidos, incluindo
o valor justo dos ativos intangíveis relativos a relacionamento de clientes, dos passivos incorridos na data de aquisição para os antigos
controladores da adquirida e das participações emitidas pela Companhia em troca do controle da adquirida. O ágio corresponde a um ativo
representando os benefícios econômicos futuros (rentabilidade futura) decorrentes de outros ativos adquiridos em uma combinação de
negócios, que não são identificados individualmente nem reconhecidos separadamente, sendo mensurado, portanto, como o excesso da
soma da contrapartida transferida sobre os valores líquidos na data de aquisição dos ativos adquiridos e passivos assumidos identificáveis.
Se, após a avaliação, os valores líquidos dos ativos adquiridos e passivos assumidos identificáveis na data de aquisição forem superiores à
soma da contrapartida transferida, o excesso é reconhecido imediatamente no resultado como ganho. Se a contabilização inicial de uma
combinação de negócios estiver incompleta no fim de cada exercício no qual essa combinação ocorreu, a Companhia registra os valores
provisórios dos itens cuja contabilização estiver incompleta. Esses valores provisórios são ajustados durante o período de mensuração, ou
ativos e passivos adicionais são reconhecidos para refletir as novas informações obtidas relacionadas a fatos e circunstâncias existentes na
data de aquisição que, se conhecidos, teriam afetado os valores reconhecidos naquela data. Demonstrações financeiras individuais:
Nas demonstrações financeiras individuais, a Companhia aplica os requisitos da interpretação técnica ICPC 09 - Demonstrações Contábeis
Individuais, Demonstrações Separadas, Demonstrações Consolidadas e Aplicação do Método de Equivalência Patrimonial, a qual requer que
qualquer montante excedente ao custo de aquisição sobre a participação da Companhia no valor justo líquido dos ativos, passivos e passivos
contingentesidentificáveisdaadquiridanadatadeaquisiçãosejareconhecidocomoágio.Oágioéacrescidoaovalorcontábildoinvestimento.
QualquermontantedaparticipaçãodaCompanhianovalor justo líquidodosativos,passivosepassivoscontingentes identificáveisqueexceda
o custo de aquisição, após a reavaliação, é imediatamente reconhecido no resultado. As contraprestações transferidas e o valor justo líquido
dos ativos e passivos são mensurados utilizando os mesmos critérios aplicáveis às demonstrações financeiras consolidadas descritos
anteriormente. Nas demonstrações financeiras individuais os investimentos em controladas são avaliados pelo método de equivalência
patrimonial. f) Imobilizado: Está demonstrado ao custo de aquisição. Os saldos apresentados encontram-se deduzidos das respectivas
depreciaçõesacumuladas, calculadaspelométodo linear, levandoemconsideraçãoavidaútil estimadadosbens,excetoparaasbenfeitorias
em imóveis de terceiros, que são amortizadas de acordo com os prazos dos contratos de locação dos imóveis. Ativos mantidos por meio de
arrendamento financeiro são depreciados pela vida útil esperada, da mesma forma que os ativos próprios. Um item do imobilizado é baixado
após alienação ou quando não há benefícios econômicos futuros resultantes do uso contínuo do ativo. Quaisquer ganhos ou perdas na venda
ou baixa de um item do imobilizado são determinados pela diferença entre os valores recebidos na venda e o valor contábil do ativo e são
reconhecidos no resultado. O valor residual dos itens do imobilizado é baixado imediatamente ao seu valor recuperável quando o saldo
residual exceder o valor recuperável, conforme nota explicativa nº 3.i). g) Arrendamentos: São classificados como financeiros sempre que
ostermosdocontratodearrendamentotransferiremsubstancialmentetodososriscosebenefíciosdapropriedadedobemparaoarrendatário
e são depreciados pela vida útil-econômica dos bens arrendados. Os arrendamentos operacionais são registrados diretamente no resultado
do exercício, no momento em que incorrem os fatos geradores. h) Intangível: Está representado principalmente por: (i) valores dos ágios
pagos nas aquisições de controladas (*); (ii) valores alocados a título de relacionamento com clientes pagos na aquisição de investimentos
de controladas (*); e (iii) licenças de softwares. Esses ativos são avaliados pelo custo de aquisição, deduzido da amortização acumulada e
perdaspor reduçãoaovalor recuperável,quandoaplicável.Aamortizaçãodosativos intangíveiscomvidaútildefinidaécalculadapelométodo
linear, com base no prazo em que o ativo irá gerar benefícios econômicos futuros, conforme mencionado na nota explicativa nº 12. O valor
residual dos itens do intangível é baixado imediatamente ao seu valor recuperável quando o saldo residual exceder o valor recuperável,
conforme nota explicativa nº 3.i). (*) Nas demonstrações financeiras individuais, esses valores estão demonstrados na rubrica “Investimentos
em controladas”, líquidos das amortizações e baixas. i) Redução ao valor recuperável do ativo imobilizado e intangível: No fim de
cada exercício, a Companhia e suas controladas revisam o valor contábil de seus ativos tangíveis e intangíveis com vida útil determinada
para verificar se há alguma indicação de que tais ativos sofreram alguma perda por redução ao valor recuperável. Se houver tal indicação, o
montante recuperável do ativo é estimado com a finalidade de mensurar o montante dessa perda, se houver. Quando não for possível estimar

o montante recuperável de um ativo individualmente, a Companhia calcula o montante recuperável da unidade geradora de caixa à qual
pertence o ativo. Quando uma base de alocação razoável e consistente pode ser identificada, os ativos corporativos também são alocados
às unidades geradoras de caixa individuais ou ao menor grupo de unidades geradoras de caixa para o qual uma base de alocação razoável
e consistente possa ser identificada. Ativos intangíveis com vida útil indefinida (ágio) ou ainda não disponíveis para uso são submetidos ao
teste de redução ao valor recuperável pelo menos uma vez ao ano e sempre que houver qualquer indicação de que o ativo possa apresentar
perda por redução ao valor recuperável. O montante recuperável é o maior valor entre o valor justo menos os custos na venda ou o valor em
uso. Na avaliação do valor em uso, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados ao valor presente pela taxa de desconto, antes dos
impostos, que reflita uma avaliação atual de mercado do valor da moeda no tempo e os riscos específicos do ativo para o qual a estimativa
de fluxos de caixa futuros não foi ajustada. Se o montante recuperável de um ativo (ou unidade geradora de caixa) calculado for menor que
seu valor contábil, o valor contábil do ativo (ou unidade geradora de caixa) é reduzido ao seu valor recuperável. A perda por redução ao valor
recuperável é reconhecida imediatamente no resultado. A perda por redução do valor recuperável sobre o ágio não é revertida em períodos
subsequentes. Para os demais ativos tangíveis e intangíveis, contudo, quando a perda por redução ao valor recuperável é revertida
subsequentemente, ocorre o aumento do valor contábil do ativo (ou unidade geradora de caixa) para a estimativa revisada de seu valor
recuperável, desde que não exceda o valor contábil que teria sido determinado, caso nenhuma perda por redução ao valor recuperável tivesse
sido reconhecida para o ativo (ou unidade geradora de caixa) em exercícios anteriores. A reversão da perda por redução ao valor recuperável
é reconhecida imediatamente no resultado. j) Tributação: Impostos correntes: A provisão para imposto de renda foi constituída à alíquota
de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável anual excedente a R$240. A contribuição social foi calculada à alíquota de
9% sobre o lucro contábil ajustado. O lucro tributável difere do lucro apresentado na demonstração do resultado, porque exclui receitas ou
despesas tributáveis ou dedutíveis em outros exercícios, além de excluir itens não tributáveis ou não dedutíveis de forma permanente. A
provisãoparaimpostoderendaecontribuiçãosocialécalculadaindividualmenteparaaCompanhiaesuascontroladascombasenasalíquotas
vigentes no fim do exercício. Determinadas controladas optaram pela tributação sistemática do lucro presumido para fins de tributação,
constituída à alíquota de 32% sobre a receita operacional bruta acrescida das receitas financeiras, sendo sobre esse resultado aplicadas as
alíquotasdeimpostoderendaecontribuiçãosocial,conformedescritoanteriormente. Impostosdiferidos:Adicionalmente,sãoconstituídos:
(i)provisãopara impostoderendaecontribuiçãosocialsobrediferençastemporárias;e (ii) créditostributáriossobreasdiferençastemporárias,
no pressuposto de geração de lucros tributáveis futuros suficientes para a compensação desses créditos, conforme nota explicativa nº 18. É
registrada provisão para perdas quando não houver fortes evidências de realização dos saldos. O valor do imposto de renda diferido ativo e
passivo é apresentado pelo valor líquido, em razão de a Companhia ter o direito legalmente executável de compensar o ativo fiscal corrente
contra um passivo fiscal corrente que se relacionarem com tributos sobre o lucro lançados pela mesma autoridade tributária, e a legislação
tributária permite que a Companhia faça ou receba um único pagamento líquido. k) Provisão para riscos cíveis, fiscais e trabalhistas:
Asprovisõessãoreconhecidasparaobrigaçõespresentes (legaloupresumida) resultantesdeeventospassados,emquesejapossívelestimar
os valores de forma confiável e cuja liquidação seja classificada como perda provável. As provisões para riscos cíveis, fiscais e trabalhistas
são atualizadas no fim de cada exercício pelo montante estimado das perdas prováveis, observada sua natureza e apoiadas na opinião dos
assessores jurídicos e da Administração da Companhia e de suas controladas. Para fins de apresentação das demonstrações financeiras,
nos casos aplicáveis, estão demonstradas líquidas dos depósitos judiciais correlacionados. Os fundamentos e a natureza das provisões para
riscos cíveis, fiscais e trabalhistas estão descritos na nota explicativa nº 17. l) Reconhecimento da receita: A receita é mensurada pelo
valor justo da contrapartida recebida ou a receber, deduzida de quaisquer estimativas de devoluções, descontos comerciais e/oubonificações
concedidos ao comprador e outras deduções similares. A receita é reconhecida quando todas as seguintes condições forem satisfeitas: (i) a
Companhia transferiu ao comprador os riscos e benefícios significativos; (ii) a Companhia não mantém envolvimento continuado na gestão
dos produtos vendidos em grau normalmente associado à propriedade nem controle efetivo sobre tais produtos; (iii) o valor da receita pode
ser mensurado com confiabilidade; (iv) é provável que os benefícios econômicos associados à transação fluirão para a Companhia; e (v) os
custos incorridos ou a serem incorridos relacionados à transação podem ser mensurados com confiabilidade. m) Remuneração: As
remunerações a empregados e administradores que não forem definidas em virtude, direta e proporcionalmente, do lucro da Companhia são
classificadas como custo ou despesa operacional. A Companhia e suas controladas, com base nessas determinações, adotam os seguintes
procedimentos: (i) classificam as despesas de participações de administradores e empregados em despesas administrativas; e (ii) efetuam
o cálculo, a alocação proporcional para cada controlada e a contabilização, em despesas administrativas, de todos os custos estimados de
opções de compras de ações outorgadas relativos aos contratos de pagamento baseados em ações existentes (veja nota explicativa nº 19.b).
A contabilização das despesas com opções com ações apresenta como contrapartida a rubrica “Reserva de capital - planos de opção de
compra de ações”. O plano de remuneração baseado em ações para empregados da Companhia é baseado em outorgas de opções emitidas
pelo acionista controlador, sendo mensurado pelo valor justo dos instrumentos de patrimônio na data da outorga. O valor justo das opções
concedidas determinado na data da outorga é registrado pelo método linear como despesa no resultado do exercício durante o prazo no qual
o direito é adquirido, com base em estimativas da Companhia sobre quais opções concedidas serão eventualmente adquiridas, com
correspondente aumento do patrimônio. No fim de cada exercício, a Companhia revisa suas estimativas sobre a quantidade de instrumentos
de patrimônio que serão adquiridos. O impacto da revisão em relação às estimativas originais, se houver, é reconhecido no resultado do
exercício,de tal formaqueadespesaacumuladareflitaasestimativas revisadascomocorrespondenteajustenopatrimônio líquidonarubrica
“Reserva de capital” que registrou o benefício aos empregados. n) Contabilização dos dividendos: Os dividendos pagos e propostos no
exercício são contabilizados conforme a interpretação técnica ICPC 08 - Contabilização da Proposta de Pagamento de Dividendos e com
observância às disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações. o) Lucro líquido por ação: O resultado básico e diluído por ação é
calculadopormeiodoresultadodoexercícioeamédiaponderadadasaçõesemcirculaçãonorespectivoexercício,nostermosdopronunciamento
técnico CPC 41 - Resultado por Ação. A Sociedade não possui instrumentos financeiros que possam vir a ser conversíveis em ações e que
possam representar diluição do lucro por ação. Consequentemente, o lucro básico por ação não difere do lucro diluído por ação.
4.AdoçãodosPronunciamentosContábeisEmitidospeloCPCnoExercíciode2012:Normaseinterpretaçõesnovaserevisadas
já emitidas e ainda não adotadas: A Sociedade não adotou as IFRSs novas e revisadas a seguir, já emitidas: • IFRS 9 - Instrumentos
Financeiros (b). • Modificações à IFRS 9 e IFRS 7 - Data de Aplicação Mandatória da IFRS 9 e Divulgações de Transição (b). • Modificações
à IFRS 10, IFRS 12 e IAS 27 - Entidades de Investimento (a). • Modificações à IAS 32 - Compensação de Ativos e Passivos Financeiros (a). a)
Em vigor para períodos anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2014. b) Em vigor para períodos anuais iniciados em ou após 1º de janeiro
de 2015. A Administração da Companhia avaliou essas novas normas e interpretações e não identificou efeitos relevantes que possam afetar
as suas demonstrações financeiras. O CPC ainda não havia editado determinados pronunciamentos que estavam ou estariam em vigor em
ou após 31 de dezembro de 2012. Entretanto, em decorrência do compromisso de o CPC manter atualizado o conjunto de normas emitidas
pelo IASB, espera-se que esses pronunciamentos e/ou alterações emitidos pelo IASB sejam aprovados para sua aplicação obrigatória.
5. Principais Estimativas e Julgamentos: Na aplicação das práticas contábeis da Companhia e de suas controladas descritas na nota
explicativa nº 3, a Administração deve fazer julgamentos e elaborar estimativas a respeito dos valores contábeis dos ativos e passivos que
não são facilmente obtidos de outras fontes. As estimativas e as respectivas premissas estão baseadas na experiência histórica e em outros
fatores considerados relevantes. Os resultados efetivos podem diferir dessas estimativas. As estimativas e premissas subjacentes são
revisadas continuamente. Os efeitos decorrentes das revisões feitas às estimativas contábeis são reconhecidos no exercício em que as
estimativas são revisadas, se a revisão afetar apenas esse período, ou também em períodos posteriores se a revisão afetar tanto o período
presente como períodos futuros. As áreas que envolvem julgamento ou uso de estimativas relevantes às demonstrações financeiras estão
apresentadas a seguir. As demonstrações financeiras foram elaboradas com base no custo histórico e, quando aplicável, os valores foram
ajustados ao valor justo das transações. Nesse contexto, as estimativas e as premissas contábeis são continuamente avaliadas pela
Administração da Companhia e de suas controladas e baseiam-se na experiência histórica e em vários outros fatores, que entende como
razoáveis e relevantes. A Companhia adota premissas e faz estimativas com relação ao futuro, a fim de proporcionar um entendimento de
como ela forma seus julgamentos sobre eventos futuros, inclusive as variáveis e premissas utilizadas nas estimativas, que requerem o uso
de julgamentos quanto aos efeitos de questões relativamente incertas sobre o valor contábil dos seus ativos e passivos, e os resultados reais
raramente serão exatamente iguais aos estimados. Para aplicação das práticas contábeis descritas anteriormente, a Administração da
Companhia e de suas controladas adotou as seguintes premissas que podem afetar as demonstrações financeiras: a) Imposto de renda e
contribuição social diferidos: O método do passivo (conforme o conceito descrito na IAS 12 - “Liability Method”, equivalente ao
pronunciamento técnico CPC 32) de contabilização de imposto de renda e contribuição social é usado para imposto de renda diferido gerado
por diferenças temporárias entre o valor contábil dos ativos e passivos e os respectivos valores fiscais. O montante do imposto de renda
diferido ativo é revisado no fim de cada exercício e reduzido pelo montante que não seja mais realizável através de lucros tributáveis futuros.
Ativos e passivos fiscais diferidos são calculados usando as alíquotas fiscais aplicáveis ao lucro tributável. O lucro tributável futuro pode ser
maior ou menor que as estimativas consideradas quando da definição do montante a ser registrado como ativo fiscal. Os demais créditos,
que têm por base diferenças temporárias, principalmente provisão para passivos tributários, bem como sobre provisão para perdas, foram
reconhecidos conforme a expectativa de sua realização. b) Teste de redução do valor recuperável de ativos de vida longa: Existem
regras específicas para avaliar a recuperação dos ativos de vida longa, especialmente imobilizado, ágio e outros ativos intangíveis. No fim
de cada exercício, a Companhia realiza uma análise para determinar se existe evidência de que o montante dos ativos de vida longa não será
recuperável. Até o fim do exercício nenhuma evidência foi identificada. O montante recuperável de um ativo é determinado pelo maior valor
entre: (i) seu valor justo menos custos estimados de venda; e (ii) seu valor em uso. O valor em uso é mensurado com base nos fluxos de caixa
descontados (antes dos impostos) derivados pelo uso contínuo de um ativo até o fim de sua vida útil. A Companhia avalia a recuperação do
ágio de um investimento anualmente e usa práticas aceitáveis de mercado, incluindo fluxos de caixa descontados, para comparar o valor
contábil com o valor recuperável dos ativos. A recuperação do ágio é avaliada com base na análise e identificação de fatos e circunstâncias
que podem resultar na necessidade de se antecipar o teste realizado anualmente. Se algum fato ou circunstância indicar que a recuperação
do ágio está afetada, então o teste é antecipado. Os testes realizados não identificaram a necessidade de reconhecimento de novas perdas
por recuperação de ágio. c) Provisões para riscos cíveis, fiscais e trabalhistas: A Companhia possui diversos processos judiciais e
administrativos e potenciais riscos para os quais não há ações judiciais, como descrito na nota explicativa nº 17. Provisões são constituídas
para todas as contingências referentes a processos judiciais e potenciais riscos que representam perdas prováveis e estimadas com certo
graudesegurança.Aavaliaçãodaprobabilidadedeperdaincluiaavaliaçãodasevidênciasdisponíveis,ahierarquiadasleis,as jurisprudências
disponíveis,asdecisõesmaisrecentesnostribunaisesuarelevâncianoordenamentojurídico,bemcomoaavaliaçãodosadvogadosexternos.
A Administração acredita que essas provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas estão adequadamente apresentadas nas
demonstrações financeiras.
6. Caixa e Equivalentes de Caixa Controladora Consolidado

2013 2012 2013 2012
Caixa e bancos - conta movimento 3.890 800 4.953 550
Certificados de Depósito Bancário - CDBs 54.600 52.286 61.603 56.420
Total 58.490 53.086 66.556 56.970
Asaplicaçõesfinanceirassãoremuneradasentre65,0%e100,5%em30desetembrode2013e2012doCertificadodeDepósito Interbancário
- CDI. Referidas aplicações financeiras estão disponíveis para resgate a qualquer momento, sem prejuízo aos rendimentos auferidos no fim
decadaexercícioe,portanto,classificadascomoequivalentesdecaixa.Adicionalmente,éintençãodaCompanhiaautilizaçãodosequivalentes
de caixa para fazer jus às suas operações de curto prazo.
7. Contas a Receber Controladora Consolidado

2013 2012 2013 2012
Clientes 340.050 296.970 363.083 314.197
Recebíveis - vale-alimentação 5.597 2.433 5.597 2.433
Recebíveis - cartões eletrônicos 5.355 4 5.355 4

351.002 299.407 374.035 316.634
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (4.262) (5.474) (4.409) (5.596)
Total 346.740 293.933 369.626 311.038



NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 30 DE SETEMBRO DE 2013
(Em milhares de reais - R$, exceto quando de outra forma indicado)

Consolidado
Benfeitorias Equipa- Utensílios

Móveis e em imóveis mentos de Equipa- Insta- de
utensílios de terceiros Veículos informática mentos lações restaurante Total

Taxa anual de depreciação 10% (*) 20% 33% 10% 10% 10%
Custo 85.393 63.965 1.555 31.835 19.228 10.486 50.281 262.743
Depreciação acumulada (29.823) (40.403) (933) (20.540) (6.904) (4.290) (20.241) (123.134)
Provisão para perda

ao valor recuperável (878) (10) - (132) (64) (32) (501) (1.617)
Saldo líquido em

30 de setembro de 2013 54.692 23.552 622 11.163 12.260 6.164 29.539 137.992
Saldo líquido em

30 de setembro de 2012 43.706 24.672 539 7.528 9.143 5.537 25.885 117.010
(*) Amortizadas pelas vidas úteis dos bens ou pelos prazos dos contratos de aluguéis correspondentes, dos dois o menor. Em 2013 e 2012, a
taxa média de amortização foi de 20%. A movimentação dos saldos de ativos imobilizados para os exercícios findos em 30 de setembro de
2013 e de 2012 é conforme segue: Controladora

Benfeitorias Equipa- Utensílios
Móveis e em imóveis mentos de Equipa- Insta- de
utensílios de terceiros Veículos informática mentos lações restaurante Total

Saldos líquidos em
30 de setembro de 2011 43.584 18.825 716 7.987 6.437 5.550 22.896 105.995

Adição 15.188 13.652 11 3.634 2.699 1.339 8.700 45.223
Baixas (4.807) (996) - (491) (464) (551) (2.017) (9.326)
Depreciação (7.067) (8.284) (188) (3.697) (1.219) (901) (3.957) (25.313)
(Provisão) Reversão ao

valor recuperável (3.736) 376 - 15 410 99 245 (2.591)
Saldos líquidos em

30 de setembro de 2012 43.162 23.573 539 7.448 7.863 5.536 25.867 113.988
Adição 18.361 9.638 301 7.939 3.535 2.255 10.008 52.037
Baixas (3.820) (1.297) (49) (218) (603) (714) (1.699) (8.401)
Depreciação (8.016) (9.573) (207) (4.153) (1.402) (999) (4.457) (28.807)
(Provisão) Reversão ao

valor recuperável 4.277 518 - 38 (29) 76 (196) 4.684
Saldos líquidos em

30 de setembro de 2013 53.964 22.859 584 11.053 9.364 6.154 29.523 133.501
Consolidado

Benfeitorias Equipa- Utensílios
Móveis e em imóveis mentos de Equipa- Insta- de
utensílios de terceiros Veículos informática mentos lações restaurante Total

Saldos líquidos em
30 de setembro de 2011 43.988 19.194 716 8.032 7.022 5.550 22.896 107.398

Adição 15.407 14.382 11 3.687 3.533 1.340 8.723 47.083
Baixas (4.823) (996) - (492) (489) (551) (2.020) (9.370)
Depreciação (7.130) (8.284) (188) (3.714) (1.333) (901) (3.959) (25.509)
Provisão ao valor recuperável (3.736) 376 - 15 410 99 245 (2.591)
Saldos líquidos em

30 de setembro de 2012 43.706 24.672 539 7.528 9.143 5.537 25.885 117.010
Adição 18.557 9.638 367 8.015 5.563 2.276 10.010 54.426
Baixas (3.724) (1.703) (60) (219) (681) (721) (1.700) (8.808)
Depreciação (8.124) (9.573) (224) (4.200) (1.736) (1.004) (4.459) (29.320)
Provisão ao valor recuperável 4.277 518 - 38 (29) 76 (196) 4.684
Saldos líquidos em

30 de setembro de 2013 54.692 23.552 622 11.163 12.260 6.164 29.540 137.992
Anualmente, os componentes do ativo imobilizado, que apresentam indicativos de que seus custos registrados são superiores aos seus
valores de recuperação, são revisados detalhadamente para determinar a necessidade de provisão para redução do saldo contábil a seu
valor de realização. A menor unidade geradora de caixa determinada pela Companhia para avaliar a recuperação dos ativos tangíveis
corresponde ao grupo de suas instalações em clientes (“sites”), em que os serviços e produtos de alimentação são fornecidos. Foram
estabelecidos indicadoresdedesempenhooperacionalefinanceiro,e,paraos“sites”queapresentamindicadoresnegativos,aAdministração
efetuou análise detalhada do valor recuperável para cada ativo pelo método do fluxo de caixa futuro individual (por “site”) descontado a valor
presenteecomparadoaovalordosativos.Em30desetembrode2013,foi registradareversãodeprovisãoparareduçãoaovalorderecuperação
dos itens do imobilizado no valor de R$4.684 (provisão de R$2.591 em 30 de setembro de 2012).
12. Intangível Controladora

Software Marcas e patentes Ágio Incorporado (*) Total
Taxa anual de amortização 20% 20% -
Custo 42.484 2.860 327.087 372.431
Amortização acumulada (26.296) (963) (91.826) (119.085)
Provisão para perda ao valor recuperável (1) - - (1)
Saldo líquido em 30 de setembro de 2013 16.187 1.897 235.261 253.345
Saldo líquido em 30 de setembro de 2012 5.916 1.125 235.261 242.302

Consolidado
Marcas e Ágio incor- Ágio na aquisição Carteira

Software patentes porado (*) de sociedades (*) de clientes Total
Taxa anual de amortização 20% 20% - - 10%
Custo 94.721 2.860 327.087 78.981 7.530 520.534
Amortização acumulada (87.875) (963) (91.826) (39.554) (2.259) (222.477)
Reversão de perda ao valor recuperável (1) - - - - (1)
Saldo líquido em 30 de setembro de 2013 16.200 1.897 235.261 39.427 5.271 298.056
Saldo líquido em 30 de setembro de 2012 5.930 1.125 235.261 39.427 6.024 287.766
(*) Amortizações acumuladas até dezembro de 2008. A movimentação dos saldos de intangível para os exercícios findos em 30 de setembro
de 2013 e de 2012 é apresentada conforme segue: Controladora

Software Marcas e patentes Ágio incorporado Total
Saldos líquidos em 30 de setembro de 2011 5.101 617 235.261 240.979
Adições 3.475 632 - 4.107
Baixas (13) - - (13)
Amortização (2.653) (153) - (2.806)
Reversão de redução ao valor recuperável 6 29 - 35
Saldos líquidos em 30 de setembro de 2012 5.916 1.125 235.261 242.302
Adições 13.346 932 - 14.278
Baixas (85) (32) - (117)
Amortização (2.997) (128) - (3.125)
Reversão de redução ao valor recuperável 7 - - 7
Saldos líquidos em 30 de setembro de 2013 16.187 1.897 235.261 253.345

Consolidado
Marcas e Ágio Ágio na aquisi- Carteira

Software patentes incorporado ção de sociedades de clientes Total
Saldos líquidos em 30 de setembro de 2011 5.115 617 235.261 39.427 6.777 287.197
Adições 3.475 632 - - - 4.107
Baixas (13) - - - - (13)
Amortização (2.653) (153) - - (753) (3.560)
Reversão de provisão ao valor recuperável 6 29 - - - 35
Saldos líquidos em 30 de setembro de 2012 5.930 1.125 235.261 39.427 6.024 287.766
Adições 13.345 932 - - - 14.277
Baixas (85) (32) - - - (117)
Amortização (2.997) (128) - - (753) (3.878)
Reversão de provisão ao valor recuperável 7 - - - - 7
Saldos líquidos em 30 de setembro de 2013 16.200 1.897 235.261 39.427 5.271 298.056
Em 30 de novembro de 2004, a Companhia incorporou, a valores contábeis, sua controladora àquela época, Compass Brasil Ltda., com o
objetivo de simplificar a estrutura societária do Grupo Compass no Brasil. Como resultado da incorporação, o capital da Companhia foi
aumentado em R$86.070, em decorrência do ágio pago pela Compass Brasil Ltda. na aquisição de ações da Companhia. O ágio vinha sendo
amortizado pelo método linear, à taxa de 20% ao ano, até 31 de dezembro de 2008, e desde então vem sendo testado pelo seu valor de
recuperação. Em 30 de setembro de 2013, foi registrada reversão de provisão para redução ao valor de recuperação dos itens do intangível
pelo valor de R$7(R$35 em 30 de setembro de 2012). Em 30 de dezembro de 2008, a controladora Compass Brasil Participações Ltda. foi
incorporada pela Companhia, o que resultou em uma adição de ágio de R$222.921. Referido ágio refere-se ao valor pago pela Compass Brasil
Participações Ltda. por 50% das ações da Companhia em 6 de março de 2008. Em 4 de maio de 2010, a Companhia adquiriu a totalidade
das cotas das empresas Clean Mall Serviços Ltda. e FB Projetos Multi Services Ltda. (atualmente denominada GRSA Serviços Ltda.). Como
resultado das aquisições de negócios efetuadas em 2010, o montante de R$7.530 foi alocado em carteira de clientes e vem sendo amortizado
pela curva esperada de benefícios econômicos futuros. O valor residual (ágio) determinado na aquisição desses negócios foi de R$39.427, o
qual é submetido ao exame de recuperação no encerramento de cada exercício. Revisão de perda por redução ao valor recuperável
do ágio incorporado: O ágio resultante da incorporação da Compass Brasil Ltda. foi alocado ao grupo de unidades geradoras de caixa que
formamosegmentodealimentação,definidodeacordocomaspráticascontábeisdaCompanhia.Ovalor recuperáveldessaunidadegeradora
de caixa é determinado com base no cálculo do valor em uso utilizando as projeções dos fluxos de caixa com base em orçamento financeiro
de cinco anos aprovado pela Administração e taxa de desconto de 15% ao ano. As projeções dos fluxos de caixa para o período orçado
baseiam-se nas mesmas margens brutas esperadas para o período e na inflação do preço dos serviços de refeições para o período. Os fluxos
de caixa posteriores ao período de cinco anos foram extrapolados a uma taxa de crescimento anual médio de 4% que corresponde à taxa de
crescimento média esperada pela Administração da Companhia. A Administração acredita que qualquer tipo de mudança razoavelmente
possível nas premissas-chave, nas quais o valor recuperável se baseia, não levaria o valor contábil total a exceder o valor recuperável total
da unidade geradora de caixa. Em 30 de setembro de 2013 e de 2012, não foi identificada necessidade de constituição de provisão para
redução do saldo de ágio a seu valor de recuperação. Revisão de perda por redução ao valor recuperável do ágio na aquisição de
sociedadesecarteiradeclientes:OágioapuradonaaquisiçãodaCleanMalleGRSAServiçosfoialocadoaogrupodeunidadesgeradoras
de caixa que formam o segmento de serviços de suporte, definido de acordo com as práticas contábeis da Companhia. O valor recuperável
dessa unidade geradora de caixa é determinado com base no cálculo do valor em uso utilizando as projeções dos fluxos de caixa com base
em orçamento financeiro de cinco anos aprovado pela Administração e taxa de desconto de 15% ao ano. As projeções dos fluxos de caixa
para o período orçado baseiam-se nas mesmas margens brutas esperadas para o período e na inflação do preço dos serviços de suporte para
o período. Os fluxos de caixa posteriores ao período de cinco anos foram extrapolados a uma taxa de crescimento anual constante de 4%,
que corresponde à taxa de crescimento média esperada pela Administração da Companhia. A Administração acredita que qualquer tipo de
mudança razoavelmente possível nas premissas-chave, nas quais o valor recuperável se baseia, não levaria o valor contábil total a exceder
o valor recuperável total da unidade geradora de caixa. Em 30 de setembro de 2013, não foi identificada necessidade de constituição de
provisão para redução dos saldos dos ágios a seus valores de recuperação.
13. Empréstimos e Financiamentos: Estão classificados no passivo circulante e demonstrados conforme segue:

Controladora e Consolidado
Juros anuais - % 2013 2012

Capital de giro (a) 100% do CDI + 1,24% 19.892 30.069
Leasing 11,57% 96 -

19.988 30.069
Curto prazo 19.972 30.069
Longo prazo 16 -
(a)Captaçõesde recursoemsetembrode2013e2012, comoBancoBradescoS.A.eoBanco Itaú-UnibancoS.A., comvencimentoemoutubro
de 2013 e 2012, respectivamente, quando a dívida foi quitada. Como garantia ao financiamento, a Companhia concedeu notas promissórias.
14. Fornecedores: Em 30 de setembro de 2013 e de 2012, o saldo a pagar é substancialmente representado por fornecedores de produtos
alimentares, de materiais descartáveis e de limpeza com vencimento inferior a 12 meses.
15. Salários e Obrigações Sociais Controladora Consolidado

2013 2012 2013 2012
Salários a pagar 27.547 23.864 32.083 28.166
INSS a recolher 14.112 13.369 16.153 15.322
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS a recolher 3.091 2.699 3.529 3.117
Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF sobre salários 1.574 1.595 1.649 1.619
Provisão para férias 49.304 44.067 57.187 51.333
Provisão para 13º salário 33.165 29.304 37.685 33.317
Provisão de multas e encargos sobre rescisões 29 126 55 337
Provisão para participação nos lucros 15.181 9.117 15.599 9.384
Outros 2.407 2.231 2.689 2.385

146.410 126.372 166.629 144.980
16. Obrigações Tributárias Controladora Consolidado

2013 2012 2013 2012
COFINS 6.610 6.069 7.062 6.487
PIS 1.752 1.586 1.864 1.643
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS 5.185 4.349 5.185 4.349
Provisão para IRPJ 109 - 132 171
Provisão para CSLL 805 - 1.250 112
Outras 3.997 2.787 5.123 3.385

18.458 14.791 20.616 16.147

17. Provisão para Riscos Cíveis, Fiscais e Trabalhistas: a) Provisão para riscos: A Companhia e suas controladas são parte em
açõesjudiciaiseprocessosadministrativosperanteváriostribunaiseórgãosgovernamentais,decorrentesdocursonormaldesuasoperações,
envolvendo questões tributárias e trabalhistas, aspectos cíveis e outros assuntos. A Administração, com base em informações de seus
assessores jurídicosenaanálisedasdemandas judiciaispendentesequantoàsações trabalhistasecíveis,bemcomonaexperiênciaanterior
referente às quantias reivindicadas, constituiu provisão em montante considerado suficiente para cobrir os prováveis desembolsos futuros
de caixa estimados com as ações em curso, como segue:

Controladora e Consolidado
2013 2012

Natureza
Cível 167 855
Tributária 139.173 130.430
Trabalhista 14.466 14.955

153.806 146.240
Depósitos judiciais (67.113) (56.532)

86.693 89.708
A movimentação nos exercícios é apresentada a seguir:

Controladora e Consolidado
Cíveis Tributárias Trabalhistas Depósitos Judiciais Total

Saldo em 30 de setembro de 2011 855 95.205 14.761 (46.223) 64.598
Adições - 43.646 7.657 (10.941) 40.362
Atualização - 3.861 77 - 3.580
Reversões - (5.000) (908) - (5.550)
Baixa por pagamento - (7.282) (6.632) 632 (13.282)
Saldo em 30 de setembro de 2012 855 130.430 14.955 (56.532) 89.708
Adições - 33.794 11.081 (8.930) 35.945
Atualização - 3.119 204 (2.201) 1.122
Reversões - (28.170) (2.835) - (31.005)
Baixa por pagamento (688) - (8.939) 550 (9.077)
Saldo em 30 de setembro de 2013 167 139.173 14.466 (67.113) 86.693
Riscos tributários: Os principais riscos tributários provisionados pela companhia estão descritos abaixo: • Uso de créditos de PIS e COFINS
sobre certas despesas incorridas a partir da Lei nº 10.865/04, no valor total de R$42.573 em 30 de setembro de 2013 (R$35.142 em 30 de
setembro de 2012), os quais foram depositados judicialmente. A companhia e suas controladas ainda possuem outras divergências de
interpretação em relação às autoridades fiscais e, para isso, têm provisão para riscos constituída em 30 de setembro de 2013, no montante
de R$84.130 (R$56.839 em 30 de setembro de 2012). • Majoração da alíquota de COFINS de 2% para 3% durante o período de setembro
de 1999 a janeiro de 2000, no valor de R$1.589 em 30 de setembro de 2013 e de 2012, o qual foi depositado judicialmente. • Processo
administrativoperanteo INSSsobaalegaçãoderecolhimento indevidodopercentualdeRiscodeAcidentedoTrabalho -RAT,correspondente
ao período de junho de 2002 a junho de 2007. Durante o exercício de 2013, em razão da evolução do respectivo processo, os assessores
jurídicos revisaram o risco do processo administrativo como possível e, dessa forma, a Administração decidiu reverter o saldo acumulado
dessa provisão no montante de R$28.170 (R$28.167 em 30 de setembro de 2012). • Outras discussões de natureza tributária com provisão
no valor de R$10.781 (R$8.963 em 30 de setembro de 2012), do qual R$10.665 (R$8.683 em 30 de setembro de 2012) foram depositados
judicialmente. Riscos trabalhistas: Referem-se a diversas demandas trabalhistas contra a Companhia. Do total de R$14.466 provisionados
em 30 de setembro de 2013 (R$14.955 em 30 de setembro de 2012), há depósitos judiciais de R$12.244 (R$11.118 em 30 de setembro de
2012). b) Processos com probabilidade de perda possível: Os processos judiciais em andamento nas instâncias administrativas e
judiciais,perantediferentestribunais,nosquaisaCompanhiaépartepassiva,consideradosporseusassessoresjurídicoscomodeprobabilidade
de perda possível, não são provisionados nas demonstrações financeiras.
18. Imposto de Renda e Contribuição Social: A reconciliação da alíquota efetiva combinada de imposto de renda e contribuição social
é demonstrada a seguir:

Controladora Consolidado
2013 2012 2013 2012

Lucro antes do IRPJ e da CSLL 119.979 29.668 122.212 30.863
Alíquota vigente 34% 34% 34% 34%
Expectativa de débito de IRPJ e CSLL, de acordo com a alíquota vigente (40.793) (10.087) (41.552) (10.493)
Juros sobre o capital próprio distribuídos 3.391 4.809 3.391 4.809
Diferenças permanentes (280) (2.935) (280) (2.935)
Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT 589 274 589 274
Efeito de controladas tributadas pelo lucro presumido - - (1.473) (784)
Outros 42 5 41 -
Despesa contabilizada (37.051) (7.934) (39.284) (9.129)
Correntes (34.033) (14.689) (36.301) (15.743)
Diferidos (3.018) 6.755 (2.983) 6.614
Total (37.051) (7.934) (39.284) (9.129)
Adicionalmente, a Companhia possui saldo de diferenças temporariamente indedutíveis, cujos efeitos são registrados como IRPJ e CSLL
diferidos, conforme segue:

Controladora
Saldos em Adição Saldos em Adição Saldos em
30/09/2011 (reversão) 30/09/2012 (reversão) 30/09/2013

Impostos diferidos ativos (passivos) com relação a:
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 1.059 802 1.861 (412) 1.449
Provisão para redução ao valor de

recuperação de ativo imobilizado 1.276 869 2.145 (1.594) 551
Provisão para riscos cíveis, fiscais e trabalhistas 20.500 14.490 34.990 11.875 46.865
Ágio amortizado na controladora e incorporado 6.146 - 6.146 - 6.146
Amortização de ágios para fins fiscais (29.310) (8.309) (37.619) (11.507) (49.126)
Perda de créditos 722 (722) - - -
Atualização de processo judicial - INSS/Seguro

de Acidente do Trabalho - SAT 2.892 610 3.502 (3.502) -
Participação nos lucros e resultados 2.969 (1.849) 1.120 1.988 3.108
Outras diferenças temporárias (1.698) 864 (834) 135 (699)

Total 4.556 6.755 11.311 (3.017) 8.294
Consolidado

Saldos em Adição Saldos em Adição Saldos em
30/09/2011 (reversão) 30/09/2012 (reversão) 30/09/2013

Impostos diferidos ativos (passivos) com relação a:
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 1.329 661 1.990 (379) 1.611
Provisão para redução ao valor de

recuperação de ativo imobilizado 1.276 869 2.145 (1.594) 551
Provisão para riscos cíveis, fiscais e trabalhistas 20.501 14.488 34.989 11.875 46.865
Ágio amortizado na controladora e incorporado 6.146 - 6.146 - 6.146
Amortização de ágios para fins fiscais (29.310) (8.309) (37.619) (11.507) (49.126)
Perda de créditos 722 (722) - - -
Atualização de processo judicial - INSS/SAT 2.892 610 3.502 (3.502) -
Participação nos lucros e resultados 2.969 (1.849) 1.120 1.988 3.108
Outras diferenças temporárias (1.688) 866 (822) 136 (686)

Total 4.837 6.614 11.451 (2.983) 8.469
Outras informações: No dia 11 de novembro de 2013 foi publicada a Medida Provisória nº 627 que revoga o Regime Tributário de
Transição (RTT) e traz outras providências, dentre elas: (i) alterações no Decreto-Lei nº 1.598/77 que trata do imposto de renda das pessoas
jurídicas, bem como altera a legislação pertinente à contribuição social sobre o lucro líquido; (ii) estabelece que a modificação ou a adoção
de métodos e critérios contábeis, por meio de atos administrativos emitidos com base em competência atribuída em lei comercial, que
sejam posteriores à publicação desta MP, não terá implicação na apuração dos tributos federais até que lei tributária regule a matéria;
(iii) inclui tratamento específico sobre potencial tributação de lucros ou dividendos; (iv) inclui disposições sobre o cálculo de juros sobre
capital próprio; e inclui considerações sobre investimentos avaliados pelo método de equivalência patrimonial. As disposições previstas
na MP têm vigência a partir de 2015. A sua adoção antecipada para 2014 pode eliminar potenciais efeitos tributários, especialmente
relacionados com pagamento de dividendos e juros sobre capital próprio efetivamente pagos até a data de publicação desta MP, bem
como resultados de equivalência patrimonial. A Sociedade elaborou estudo dos possíveis efeitos que poderiam advir da aplicação dessa
nova norma e concluiu que a sua adoção antecipada resultaria em ajustes não relevantes nas demonstrações financeiras da Sociedade.
No que se refere aos valores relativos a resultados que possam ser distribuídos após a publicação da referida Medida, não há impactos
umavezqueaSociedadenãodistribuiudividendosatéadatadehoje.AAdministraçãodaSociedadecontinuaanalisandooutroseventuais
impactos decorrentes da referida Medida.
19. Patrimônio Líquido: a) Capital social: Em 30 de setembro de 2013 e de 2012, o capital social totaliza R$124.532, representado por
38.461.650 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. Em 6 de março de 2008, a Compass Brasil Participações Ltda., subsidiária do
Grupo Compass no Brasil, adquiriu a totalidade das ações da Companhia detidas pela Accor Participações S.A. e correspondentes a 50% do
capital social da Companhia. Por meio de referida operação, o Grupo Compass passou a deter a integralidade do capital social da Companhia.
b) Plano de opção de compra de ações: A controladora mundial da Companhia concede plano de opção de compra de ações diretamente
aos funcionários da Companhia, como também concede sem ônus ações da controladora mundial de acordo com certas condições. A
Companhia contabilizou os efeitos desses benefícios de acordo com o pronunciamento técnico CPC 10 - Pagamento Baseado em Ações. O
saldo correspondente a esse plano de remuneração está contabilizado no patrimônio líquido como planos de opção de compra de ações”,
cujo valor em 30 de setembro de 2013 é de R$5.566 (R$3.923 em 30 de setembro de 2012). O valor das opções de ações foi originalmente
calculadoemlibrasesterlinasnadatadaoutorgaeconvertidoàtaxadecâmbiodefechamentodoencerramentodoexercícioparaaconversão
e contabilização em reais. O quadro a seguir apresenta a movimentação das outorgas de opções de compra de ações para o exercício findo
em 30 de setembro de 2013:

Controladora e Consolidado
Número de Média ponderada -

Opções preço de exercício
Posição em 30 de setembro de 2012 710.091 5,0088
Opções emitidas 168.200 8,6325
Opções exercidas (64.053) 3,0928
Opções expiradas (40.600) 5,6635
Posição em 30 de setembro de 2013 773.638 5,9209
Na determinação do valor justo das opções de compra de ações foram utilizadas as seguintes principais premissas econômicas:

Premissas
Valor da ação na data da outorga 8,7550
Preço de exercício 8,6960
Volatilidade histórica 17%
Vida esperada da opção 6 anos
Taxa de juros livre de risco 2,5%
c) Dividendos e juros sobre o capital próprio: Em 16 de setembro de 2013, foi aprovada a distribuição antecipada de remuneração aos
acionistas, sob a forma de juros sobre o capital próprio, de R$9.973. Aos acionistas é assegurada a distribuição de 25% do lucro líquido
apurado no encerramento de cada exercício, ajustado nos termos da legislação societária na forma de dividendos mínimos obrigatórios. Nos
termos da Lei nº 9.249/95 os juros sobre o capital próprio pagos foram imputados aos dividendos mínimos obrigatórios relativos ao exercício
findo em 30 de setembro de 2013. Em 30 de setembro de 2013, foram destacados os montantes a título de distribuição de dividendos e juros
sobre o capital próprio, divididos da seguinte forma:

2013
Lucro líquido do exercício 82.928
Constituição de reserva legal (4.146)
Base de cálculo dos dividendos - exercício 78.782
Juros sobre o capital próprio 11.733
IRRF incidente sobre os juros sobre o capital próprio (1.760)
Total de juros sobre o capital próprio 9.973
Dividendos 9.723
Total de juros sobre o capital próprio e dividendos 19.696
Percentual sobre a base de cálculo dos dividendos 25%
d) Reserva legal: Constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social, nos termos do artigo 193 da Lei nº 6.404/76,
até o limite de 20% do capital social. e) Reserva de lucros: Em 30 de setembro de 2013, a reserva de retenção de lucros foi constituída
nos termos do artigo 196 da Lei nº 6.404/76. A administração proporá a destinação da retenção de lucros em AGO a ser efetuada em maio
de 2014. f) Lucro por ação: Em conformidade com o pronunciamento técnico CPC 41, a tabela a seguir reconcilia o lucro líquido com os
montantes usados para calcular o lucro básico e diluído por ação:

Controladora e Consolidado
2013 2012

Lucro líquido do exercício da Sociedade 82.928 21.734
Média ponderada das ações ordinárias em circulação 38.460.000 38.460.000
Lucro líquido básico e diluído por ação - R$ 2,1561 0,5651
20. Partes Relacionadas: 20.1. Transações comerciais Controladora Consolidado

Receitas Despesas Despesas
2013 2012 2013 2012 2013 2012

GRSA Serviços Ltda. 100 71 - - - -
Clean Mall Serviços Ltda. 2.107 1.356 - - - -
Compass Group International Finance CV - - 21.158 28.089 21.158 28.089
Total 2.207 1.427 21.158 28.089 21.158 28.089

Os seguintes saldos estavam em aberto no fim do exercício: Controladora
Valores a receber Valores a pagar

2013 2012 2013 2012
Clean Mall Serviços Ltda. 25.151 18.626 - -
GRSA Serviços Ltda. 1.253 853 - -
Socenco Sociedade de Compras Indústria e Comércio Ltda. - - 847 847
Compass Group Holdings PLC - - 2.170 786
Compass Group International Finance CV - - 201.500 201.500
Total 26.404 19.479 204.517 203.133
Circulante - - 2.170 786
Não circulante 26.404 19.479 202.347 202.347

Consolidado
Valores a pagar

2013 2012
Compass Group Holdings PLC 2.170 786
Compass Group International Finance CV 201.501 201.501
Total 203.671 202.287
Circulante 2.170 786
Não circulante 201.501 201.501
Em 4 de março de 2008, a controladora incorporada Compass Brasil Participações Ltda. firmou contrato de mútuo com a Compass Group
International Finance CV no valor de R$286.500, tendo sido parte convertida em capital social no próprio ano. Assim, quando da incorporação
da antiga controladora, o saldo do principal era de R$201.501. O referido empréstimo foi cedido em moeda brasileira sujeito a encargos
anuais limitadosàtaxaSELICmais3%,devidosecalculadosemperíodosubsequenteaexercíciosqueapresentembasepositivaderesultado
antes dos impostos e resultado financeiro e com prazo de pagamento de 51 anos. O pagamento de encargos é feito em parcelas devidas no
último dia útil de cada trimestre.
20.2. Remuneração do pessoal-chave da Administração Controladora e Consolidado

2013 2012
Benefícios de curto prazo 2.814 3.896
Pagamento baseado em ações 622 702
Total 3.436 4.598
A Companhia não concede benefícios pós-emprego, benefícios de rescisão de contrato de trabalho ou outros benefícios de longo prazo para
o pessoal-chave da Administração.
21. Instrumentos Financeiros: Gestão de risco de capital: A Companhia e suas controladas administram seu capital para assegurar
que possam continuar com suas atividades normais, ao mesmo tempo em que maximizam o retorno a todas as partes interessadas ou
envolvidas em suas operações, por meio da otimização do saldo das dívidas e do patrimônio. A estrutura de capital da Companhia é formada
pelo endividamento líquido (financiamentos deduzidos por caixa e equivalentes de caixa) e pelo patrimônio líquido da Companhia (que inclui
capital, reservas de capital e reserva de lucros, conforme apresentado na nota explicativa nº 20).
21.1. Categorias de instrumentos financeiros Controladora Consolidado
Ativos financeiros 2013 2012 2013 2012
Empréstimos e recebíveis:

Caixa e bancos 3.890 800 4.953 550
Certificados de Depósito Bancário - CDBs 54.600 52.286 61.603 56.420
Contas a receber 346.740 293.933 369.626 311.038
Partes relacionadas 26.404 19.479 - -

Total 431.634 366.498 436.182 368.008
Controladora Consolidado

Passivos financeiros 2013 2012 2013 2012
Outros passivos financeiros:

Empréstimos e financiamentos 19.988 30.069 19.988 30.069
Fornecedores 138.831 125.029 141.632 128.003
Partes relacionadas 204.517 203.133 203.671 202.287

Total 363.336 358.231 365.291 360.359
Em 30 de setembro de 2013 e de 2012, os instrumentos financeiros ativos da Companhia eram substancialmente formados pelos saldos de
caixaeequivalentesdecaixaecontasareceber.Tais instrumentosfinanceirossãoclassificadospelaCompanhianacategoriadeempréstimos
e recebíveis. A Companhia estima que, nas datas dos balanços, os valores contábeis dos instrumentos financeiros ativos se aproximam de
seus valores de mercado. Em 30 de setembro de 2013 e de 2012, os instrumentos financeiros passivos da Companhia eram substancialmente
formados pelos saldos de fornecedores, financiamentos e partes relacionadas. Tais instrumentos financeiros são classificados e mensurados
pela Companhia pelo custo amortizado. A Companhia estima que, no fim do exercício, os valores contábeis dos instrumentos financeiros
passivos relacionados aos saldos de fornecedores a pagar e financiamentos se aproximam de seus valores de mercado. Os empréstimos
com partes relacionadas são atualizados pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, acrescido de 3% ao ano, e devidos em certas
condições a serem atingidas pela Companhia, conforme o contrato celebrado entre as partes. A Companhia não participa de operações
envolvendo instrumentos financeiros destinados a reduzir a exposição a riscos de mercado, moeda e/ou taxa de juros. 21.2. Principais
práticas contábeis: Os detalhes a respeito das principais práticas contábeis e métodos adotados, inclusive o critério para reconhecimento,
a base para mensuração e a base na qual as receitas e despesas são reconhecidas no resultado em relação a cada classe de ativos, passivos
e instrumentos financeiros, estão apresentados na nota explicativa nº 3 às demonstrações financeiras. 21.3. Gerenciamento do risco
financeiro: A Companhia apresenta exposição aos seguintes riscos advindos do uso de instrumentos financeiros: risco de crédito, risco de
liquidez e risco de mercado. Esta nota explicativa apresenta informações sobre a exposição da Companhia a cada um dos riscos
supramencionados, os objetivos, as políticas e os processos para a mensuração e o gerenciamento de risco, e o gerenciamento de capital
da Companhia. Divulgações quantitativas adicionais são incluídas ao longo dessas demonstrações financeiras e, também, desta nota
explicativa. 21.4. Estrutura do gerenciamento de risco: A Companhia não opera nem negocia instrumentos financeiros, tampouco
instrumentos financeiros derivativos com fins especulativos. A Tesouraria Corporativa da Companhia apresenta relatórios semestralmente à
Diretoria Financeira, para fins de monitoramento de riscos e avaliação das políticas implementadas para mitigar a exposição aos riscos. Os
principais riscos de mercado a que a Companhia está exposta na condução das suas atividades são apresentados a seguir. 21.5. Risco de
crédito: O risco de crédito advém da possibilidade de a Companhia e suas controladas não realizarem os saldos de contas a receber. Para
mitigar esse risco, a Companhia possui política de aprovação de crédito por cliente. A metodologia de apuração da provisão para créditos de
liquidação duvidosa e baixa de valores incobráveis está descrita na nota explicativa nº 3.c). 21.6. Risco de liquidez: A Companhia gerencia
o risco de liquidez mantendo adequadas reservas, linhas de crédito bancárias e linhas de crédito para captação de empréstimos que julgue
adequados, através do monitoramento contínuo dos fluxos de caixa previstos e reais, e pela combinação dos perfis de vencimento dos ativos
e passivos financeiros. 21.6.1. Tabelas do risco de liquidez: A tabela a seguir mostra em detalhes o prazo de vencimento contratual
restante dos passivos financeiros não derivativos do Grupo e os prazos de amortização contratuais. A tabela foi elaborada de acordo com os
fluxos de caixa não descontados dos passivos financeiros com base na data mais próxima em que a Companhia e suas controladas devem
quitar as respectivas obrigações. A tabela inclui os fluxos de caixa dos juros (quando aplicável) e do principal. Na medida em que os fluxos
de juros são pós-fixados, o valor não descontado foi obtido com base nas curvas de juros no fim do exercício. O vencimento contratual
baseia-se na data mais recente em que a Companhia deve quitar as respectivas obrigações. Consolidado

De 1 mês Mais de
a 6 meses 5 anos Total

30 de setembro de 2013
Fornecedores 138.831 - 138.831
Financiamentos 80 - 80
Empréstimos 19.892 - 19.892
Partes relacionadas 2.170 201.501 203.671
Total 160.973 201.501 362.474
30 de setembro de 2012
Fornecedores 128.003 - 128.003
Empréstimos 30.069 - 30.069
Partes relacionadas 786 201.501 202.287
Total 158.858 201.501 360.359
21.7. Análise de sensibilidade: A Companhia está exposta ao risco de mudança na taxa de juros de aplicações financeiras com relação
aos seus ativos financeiros e mudanças na taxa SELIC com relação aos seus passivos financeiros. A análise foi preparada considerando a
exposição na variação do CDI, visto que é o principal indexador das aplicações financeiras. O principal indexador para os passivos financeiros
daCompanhiaéoIPCA,substancialmenteemrazãodeseroprincipal indexadorparaosaldoemabertocomoacionistacontrolador(empréstimo
com parte relacionada). A tabela a seguir demonstra a análise de sensibilidade consolidada da Companhia em 30 de setembro de 2013, com
base nos cenários anteriormente descritos:

Cenário
Controladora Consolidado

Tipo Risco Provável (a) Possível (b) Provável (a) Possível (b)
Juros a serem incorridos Redução do CDI 3.898 2.806 4.398 3.166
Despesas financeiras Aumento do IPCA (11.506) (15.536) (11.506) (15.536)
Exposição líquida passiva (8.756) (13.878) (8.256) (13.518)
(a) Manutenção das taxas de 30 de setembro de 2013. (b) Dois pontos percentuais nas taxas, comparados ao cenário provável.
22. Receita Líquida de Vendas e Serviços Controladora Consolidado

2013 2012 2013 2012
Receita de venda de mercadorias 2.309.541 2.109.258 2.309.541 2.109.258
Receita de serviços 165.199 153.206 329.533 286.667
Impostos sobre a receita (213.529) (200.189) (229.419) (212.411)
Total 2.261.211 2.062.275 2.409.655 2.183.514
23. Custos e Despesas por Natureza: A Companhia optou por apresentar a demonstração do resultado por função. Conforme requerido
pelo pronunciamento técnico CPC 26 (R1) - Apresentação das Demonstrações Contábeis, o detalhamento da demonstração do resultado
consolidado por natureza é como segue: Controladora Consolidado

2013 2012 2013 2012
Despesas por natureza:

Insumos (958.366) (878.215) (963.884) (881.723)
Material de uso e consumo (73.621) (64.512) (75.278) (68.122)
Depreciação e amortização (31.932) (28.873) (33.198) (29.069)
Despesas com pessoal (868.263) (786.246) (994.999) (895.286)
Serviços de terceiros (32.532) (37.209) (33.804) (38.175)
Fretes (25.608) (24.807) (27.156) (26.179)
Aluguéis (47.502) (42.124) (47.557) (42.238)
Manutenção de ativos operacionais (34.978) (31.453) (35.651) (31.946)
Outras despesas (44.892) (66.896) (46.308) (67.769)

Total (2.117.694) (1.960.335) (2.257.835) (2.080.507)
Classificadas como:

Custo das mercadorias vendidas e dos serviços prestados (1.997.270) (1.819.788) (2.128.441) (1.930.682)
Com pessoal (74.998) (81.376) (82.096) (88.347)
Gerais e administrativas (38.482) (52.810) (40.206) (55.090)
Depreciações e amortizações (6.944) (6.361) (7.092) (6.388)

Total (2.117.694) (1.960.335) (2.257.835) (2.080.507)
24. Outras Despesas, Líquidas Controladora Consolidado

2013 2012 2013 2012
Despesas tributárias (396) (30.942) (705) (31.633)
Alienação de bens, líquida 1.888 (4.254) 1.888 (4.236)
Outras despesas (179) 123 (181) 120
Total 1.313 (35.073) 1.002 (35.749)
25. Resultado Financeiro Controladora Consolidado

2013 2012 2013 2012
Receitas financeiras:

Juros ativos 1.174 1.781 1.192 1.826
Rendimentos de aplicações financeiras 1.493 2.401 1.648 2.519
Juros de contratos de mútuo 2.207 1.424 - -
Variações monetárias (91) 708 15 886

Total 4.783 6.314 2.855 5.231
Despesas financeiras:

Juros passivos (28.868) (38.930) (29.210) (38.078)
Descontos concedidos (966) (973) (967) (962)
Impostos e taxas (3.159) (1.145) (3.288) (2.586)

Total (32.993) (41.048) (33.672) (41.626)
Resultado financeiro líquido (28.210) (34.734) (30.610) (36.395)
26. Cobertura de Seguros: A Companhia e suas controladas possuem um programa de gerenciamento de riscos, buscando no mercado
coberturas compatíveis com seu porte e suas operações. As coberturas foram contratadas para cobrir eventuais sinistros nos bens do
imobilizado e responsabilidades civis, considerando a natureza da sua atividade, os riscos envolvidos em suas operações e a orientação de
seus consultores de seguros.
Risco coberto Importância segurada
Responsabilidade civil 15.543
Danos materiais e lucros cessantes 62.174
Total 77.717
27. Eventos Subsequentes: Em 10 de outubro de 2013, a Companhia quitou o empréstimo de R$19.892, conforme nota explicativa nº 13.
28. Aprovação das Demonstrações Financeiras: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram aprovadas pela
Administração da Companhia e autorizadas para emissão em 28 de março de 2014.
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RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
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Aos Administradores e Acionistas da
GR S.A.
São Paulo - SP
Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da GR S.A. (“Companhia”), identificadas como Controladora e
Consolidado, respectivamente, que compreendem os balanços patrimoniais em 30 de setembro de 2013 e as respectivas
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício
findo naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas.
Responsabilidade da Administração sobre as demonstrações financeiras
A Administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e das demonstrações financeiras consolidadas de acordo com as normas
internacionais de relatório financeiro (“International Financial Reporting Standards - IFRSs”), emitidas pelo “International Accounting
Standards Board - IASB”, e de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, assim como pelos controles internos que ela
determinou como necessários para permitir a elaboração dessas demonstrações financeiras livres de distorção relevante,
independentemente se causada por fraude ou erro.
Responsabilidade dos auditores independentes
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras com base em nossa auditoria,

conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências
éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as
demonstrações financeiras estão livres de distorção relevante.
Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores e das
divulgações apresentados nas demonstrações financeiras. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor,
incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude
ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação
das demonstrações financeiras da Companhia para planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados às circunstâncias,
mas não para fins de expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos da Companhia. Uma auditoria inclui, também,
a avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela Administração,
bem como a avaliação da apresentação das demonstrações financeiras tomadas em conjunto.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Opinião sobre as demonstrações financeiras individuais
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais anteriormente referidas apresentam adequadamente, em todos os
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da GR S.A. em 30 de setembro de 2013, o desempenho de suas operações e
os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

Opinião sobre as demonstrações financeiras consolidadas
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras consolidadas anteriormente referidas apresentam adequadamente, em todos os
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira consolidada da GR S.A. em 30 de setembro de 2013, o desempenho
consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa consolidados para o exercício findo naquela data, de acordo com as IFRSs
emitidas pelo IASB e as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Ênfase
Conforme descrito na nota explicativa nº 2, as demonstrações financeiras individuais foram elaboradas de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil. No caso da GR S.A. essas práticas diferem das IFRSs, aplicáveis às demonstrações financeiras
separadas, somente no que se refere à avaliação dos investimentos em controladas pelo método de equivalência patrimonial,
enquanto para fins de IFRSs seria custo ou valor justo. Nossa opinião não está ressalvada em virtude desse assunto.
São Paulo, 28 de março de 2014
Deloitte Touche Tohmatsu
Auditores Independentes
CRC nº 2 SP 011609/O-8
Alexandre Cassini Decourt
Contador - CRC nº 1 SP 276957/O-4


	29-05 GR SA e Controladas (Balanco 20124) C_1
	29-05 GR SA e Controladas (Balanco 20124) C_2

